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Resumo:Introdução: A mutilação genital 
feminina (MGF) é um termo que descreve 
vários procedimentos que alteram ou re-
movem os genitais externos femininos por 
razões não médicas, geralmente, culturais 
ou religiosas. A erradicação do FGM exige 
uma abordagem multissetorial, incluindo 
políticas governamentais, educação, engaja-
mento comunitário e mudanças individu-
ais. Desta forma, este projeto busca sinteti-
zar evidência científica dos últimos 5 anos, 
sobre medidas políticas e sociais que foram 
implementadas na África para reduçao da 
mutilação genital (MG) em meninas. Mé-
todos: Trata-se de uma revisão narrativa 
que irá sumarizar estudos publicados cujas 
intervenções foram medidas para redução 
da MG na África. Para a busca será utili-
zada inicialmente a biblioteca da National 
Library of Medicine através da plataforma 
Pubmed. Serão utilizados os termos MESH 
‘Circumcision, Female’, ‘Public Policy’, 
‘Legislation as Topic’, ‘Health Policy’, ‘Re-
productive Rights’ e ‘África’. Serão incluí-
dos estudos realizados nos últimos 5 anos, 
que avaliem políticas públicas ou medidas 
sociais aplicadas sobre as práticas de MG. 
Serão excluídos estudos que não sejam pu-
blicados em língua inglesa ou portuguesa, 
artigos de revisão e relatos de casos. Esta re-
visão será apresentada de maneira narrativa, 
os dados serão explicitados em frequências 
absolutas e relativas. As comparações serão 
realizadas sem análise estatística conside-
rando países, religião e intervenção como 
variáveis dependentes.

Palavras-chave: Mutilação Genital Femi-
nina; Saúde da Mulher; Fatores Sociais; Po-
líticas Públicas de Saúde; África.

Introdução

A mutilação genital feminina (MGF) 
é definida pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) como qualquer procedimen-
to que envolva a remoção parcial ou total 
da genitália externa feminina por razões 
não médicas (WHO, 2023). Estima-se que 
mais de 200 milhões de mulheres e meni-
nas tenham sido submetidas à MGF em 30 
países, sobretudo no continente africano, 
onde a prática está enraizada em tradições 
culturais, crenças religiosas e pressões so-
ciais (UNICEF, 2022).

Agudamente, a prática da MGF pode 
resultar em dor intensa, hemorragias, maior 
risco de infecções urinárias e pélvicas recor-
rentes. A longo prazo, mulheres submetida 
à MGF podem apresentar queixas de dis-
função sexual, sofrimento psicológico per-
sistente, complicações obstétricas, depres-
são e transtorno de estresse pós-traumático, 
especialmente quando a mutilação é reali-
zada na infância (WHO, 2023).

Apesar de esforços internacionais 
e compromissos multilaterais, como a 
Declaração de Adis Abeba e a Resolu-
ção das Nações Unidas A/RES/67/146, a 
prevalência da MGF permanece elevada 
em diversos países africanos. Apesar da 
existência de políticas de enfrentamento 
para mitigar essas complicações, ainda 
que bem-intencionadas, são insuficientes 
quando não acompanhadas de educação 
comunitária, mobilização social e envol-
vimento das lideranças locais (OHCHR, 
2021).

Diante desse contexto, esta revisão 
busca analisar a prevalência, os fatores as-
sociados e o impacto das políticas públicas 
voltadas à mutilação genital feminina em 
países africanos. A identificação desses fato-
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res epidemiológicos, sociais e políticos que 
sustentam a MGF é fundamental para sub-
sidiar políticas públicas mais eficazes e cul-
turalmente adaptadas. 

Metodologia

Trata-se de  uma revisão integrativa 
da literatura cuja finalidade foi sinterizar a 
evidência sobre a MGF em países africanos. 
A busca foi estruturada em três eixos: pre-
valência da MGF, fatores associado à pote-
ção e risco da prática, e medidas sociopo-
líticas para mitigar sua ocorrência. A busca 
bibliográfica foi realizada na base de dados 
PubMed utilizando os descritores MeSH: 
“Circumcision, Female”, “Public Policy”, 
“Legislation as Topic”, “Health Policy”, 
“Reproductive Rights” e “Africa” na data de 
08 de maio de 2025.

Foram incluídos estudos que abordas-
sem a prevalência da MGF, fatores associa-
dos e impacto de políticas públicas publica-
dos entre janeiro de 2018 e maio de 2024. 
Excluíram-se duplicatas, outras revisões, es-
tudos exclusivamente qualitativos e estudos 
realizados com dados que não contemplas-
sem o continente africano. A triagem e a ex-

tração de dados foram realizadas utilizando 
a plataforma Rayyan (OUZZANI, M. et al., 
2016) e foram conduzidas por dois reviso-
res independentes (AJGF e LNR), eventuais 
discordâncias foram resolvidas por um ter-
ceiro revisor (SHPO). 

Resultados

Foram identificados 129 artigos nos 
bancos de dados, dos quais 123 foram ex-
cluídos após avaliação do título, resumo e 
duplicatas. Dos 6 artigos avaliados pela lei-
tura integral, 4 foram considerados elegíveis 
para construção desta revisão. O flowchart 
da busca está apresentado na Figura 1 e o 
sumários dos resultados na Tabela 1. To-
dos os estudos avaliados eram de desenho 
transversal,

Os estudos incluídos apresentavam de-
senhos transversais, envolvendo tanto dados 
populacionais (DHS) quanto inquéritos po-
pulacionais. Ao todo foram incluídas mais 
de 140 mil mulheres nas avaliações (não 
sendo possível excluir ovelapping), residen-
tes nos seguintes países africanos Senegal, 
Mauritânia, Etiópia, Gâmbia, Mali, Tan-
zânia, Togo, Benin, Burkina Faso, Chad, 

Figura 1: Flowchart da elegibilidade dos artigos avaliados.
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Gana, Costa do Marfim, Nigéria, Quênia, 
Egito e Uganda. Nenhum estudo avaliou o 
impacto diretamente das políticas públicas 
sobre as taxas de MGF, embora essa temá-
tica tenha sido destacada nas discussões de 
cada autor.

Estimativa da 
prevalência da MGF

Três estudos incluídos nesta revisão 
estimaram a prevalência da mutilação ge-
nital feminina (MGF), evidenciando am-
pla variação entre países e regiões. Ayenew 
et al. (2023), ao analisarem uma amostra 
de 123.362 meninas de 0 a 14 anos prove-
nientes de 14 países da África Subsaariana, 
estimaram uma prevalência combinada de 
22,9% (intervalo de confiança de 95% [IC 
95%]: 16,2–29,6). Observou-se marcante 
heterogeneidade entre os países, com preva-
lência mínima de 1,2% (IC 95%: 1,0–1,4) 
em Benin e máxima de 68,5% (IC 95%: 
67,2–69,8) no Mali.

Resultados distintos foram observados 
no estudo multinacional conduzido duran-
te a pandemia de COVID-19, que incluiu 
14 países com dados sobre MGF, dos quais 
cinco africanos. Nesse estudo, a ocorrência 
de MGF relatada nas comunidades variou 
de 0,4% no Egito a 2,8% na Moldávia e no 
Quênia, com base em relatos de mulheres 
com idade média de 32±11 anos (Pande 
et al., 2024). Na Nigéria, a ocorrência co-
munitária autorreferida foi de 2,6%, valor 
substancialmente inferior às estimativas 
provenientes de inquéritos populacionais 
nacionais.

Em contraste, dados da Pesquisa De-
mográfica e de Saúde da Nigéria de 2018 
indicam que 19,2% das mulheres nigerianas 
entre 15 e 49 anos já haviam sido submeti-

das à MGF (Oni & Okunlola, 2024). Além 
disso, ao avaliar especificamente a continui-
dade geracional da prática, o estudo identi-
ficou que 40% das mulheres que sofreram 
MGF relataram ter submetido ao menos 
uma filha à mutilação, com maior prevalên-
cia entre mulheres com idade superior a 35 
anos. Esses achados reforçam a persistência 
da MGF no contexto nigeriano e eviden-
ciam a forte influência intergeracional na 
manutenção da prática.

Fatores de risco 
associados à MGF

Entre países da África Subsaariana, 
idade materna mais elevada esteve associa-
da à maior prevalência de MGF em filhas 
quando comparada a mães jovens. Mães 
com 20–34 anos apresentaram 48% mais 
chance de ter uma filha circuncidada (AOR 
= 1.48; IC 95%: 1.25–1.76), enquanto o 
risco aumentou para 72% entre mães com 
35–49 anos (AOR = 1.72; IC 95%: 1.40–
2.11) (Ayenew et al., 2023). 

O entendimento pessoa e apoio à 
MGF aumentou a probabilidade de perpe-
tuação da prática transgeracional (Odds ra-
tio ajustado [AOR] = 1,09; IC 95%: 1,04–
1,15) (Oni & Okunlola, 2024). Filhas de 
mães que consideravam a MGF um requisi-
to religioso ou que estavam indecisas sobre 
essa associação apresentaram maior proba-
bilidade de serem submetidas ao procedi-
mento (AOR = 1,23;  IC 95%: 1,12–1,35 
e AOR = 1,10; IC 95%: 1,01–1,19, res-
pectivamente) (Ayenew et al., 2023). Mães 
circuncidadas na infância também tiveram 
maior chance de transmitir a prática (AOR 
= 1,11; IC 95%: 1,01–1,23), sobretudo em 
Mali (AOR = 53.98; IC 5% 24,91–117,00) 
(Ahinkorah et al., 2024). 



DOI https://doi.org/10.22533/at.ed.82082226120112

A
RT

IG
O

 1
2

M
U

TI
LA

ÇÃ
O

 G
EN

IT
A

L 
FE

M
IN

IN
A

 N
A

 Á
FR

IC
A

: P
RE

VA
LÊ

N
CI

A
, F

AT
O

RE
S 

A
SS

O
CI

A
D

O
S 

E 
IM

PA
CT

O
 D

A
S 

PO
LÍ

TI
CA

S 
PÚ

BL
IC

A
S 

- U
M

A
 R

EV
IS

Ã
O

 IN
TE

G
RA

TI
VA

 D
A

 L
IT

ER
AT

U
RA

5

Em alguns estudos, o ambiente geo-
gráfico e cultural, assim como o acesso à in-
formação, desempenhou papel importante 
na continuidade intergeracional da prática. 
Na Nigéria, por exemplo, residir nas regiões 
nordeste e noroeste  esteve associado a maior 
probabilidade de manter a MGF entre ge-
rações (AOR = 3,66; IC 95%: 1,72–7,81 e 
AOR = 3,95; IC 95%: 1,94–8,04, respecti-
vamente; Oni & Okunlola, 2024). Morar 
na zona rural e em ambientes com menor 
exposição à mídia também se associaram a 
maior probabilidade de MGF (AOR = 1,12; 
IC 95%: 1,05–1,19 [Ayenew et al, 2023]; 
AOR = 1.85; IC 95%: 1.347–2.532 [Oni 
& Okunlola], respectivamente). 

Fatores protetores 
associados à MGF

Na Nigéria, mulheres mais jovens apre-
sentaram uma redução de 66% em perpetu-
ar a MGF em suas filhas (AOR = 0,34; IC 
95%: 0,24–0,49). A participação feminina 
nas decisões do domicílio foi outro predi-
tor de redução, associando-se a uma queda 
de 9% na continuidade da MGF (AOR = 
0,91; IC 95%: 0,85–0,96; Oni & Okunlo-
la, 2024). 

No contexto continental africano, vi-
ver em comunidades com maior acesso ao 
letramento reduziu o risco em 10% (AOR 
= 0,90; IC 95%: 0,83–0,98), enquanto ser 
filha de pais com nível secundário ou supe-
rior reduziu o risco de 8% (AOR = 0.92; 
IC 95%: 0.87–0.98). (Ayenew et al, 2023.). 
Na Nigéria, viver em comunidades meno-
res graus de analfabetismo reduziu a chance 
de MGF em 40% da occorrência de MGF 
(AOR = 0,60; IC 95%: 0,42–0,86) (Oni & 
Okunlola, 2024).

Meninas nascidas em unidades de 
saúde apresentaram 46% menor chance 
de serem submetidas à MGF quando com-
paradas às nascidas em domicílio (AOR = 
0,54; IC 95%: 0,48–0,62). Crenças mater-
nas parcialmente ou totalmente contrárias 
à MGF mostraram-se relevantes: meninas 
cujas mães acreditavam que a prática deveria 
ser interrompida tiveram 58% menos chan-
ce de serem circuncidadas (AOR = 0.42; IC 
95%: 0.35–0.48), enquanto mães indecisas 
demonstraram efeito protetor de 25% de 
redução de chance (AOR = 0.75; IC 95%: 
0.68–0.83) (Ayenew et al., 2023). Um fator 
apontado por Pande et al (2024), e que du-
rante a pandemia de COVID-19, famílias 
com maiores preocupações financeiras fo-
ram mais propensas a alterar planos e pos-
tergar a realização da MGF (χ² = 14.03; p = 
0.02) (Pande et al.).

Discussão

Os achados desta revisão confirmam 
que, apesar da redução gradual da mutila-
ção genital feminina (MGF) observada em 
algumas regiões nas últimas décadas, a prá-
tica permanece altamente prevalente em pa-
íses africanos. A distribuição heterogênea da 
prevalência, com taxas particularmente ele-
vadas em países como Mali e Nigéria, sugere 
que a MGF continua sendo sustentada por 
determinantes socioculturais profundamen-
te enraizados, que resistem às transforma-
ções legais e institucionais (Ayenew, 2023; 
Ahinkorah, 2021).

Um dos principais fatores associados 
à perpetuação da MGF identificados nos 
estudos foi a forte influência geracional. 
Mulheres que foram submetidas à mutila-
ção genital na infância apresentam maior 
probabilidade de reproduzir a prática em 
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suas filhas, legitimando o procedimento 
como um ato de cuidado, proteção moral e 
pertencimento social (Ayenew, 2023; Oni, 
2024; Ahinkorah, 2021). Esse padrão evi-
dencia que a MGF não é percebida apenas 
como uma intervenção física, mas como um 
mecanismo de transmissão cultural, no qual 
normas sociais, valores familiares e expecta-
tivas comunitárias se sobrepõem aos riscos 
à saúde, conforme observado em contextos 
qualitativos (Fafowora, 2020).

A escolaridade materna emergiu como 
um dos fatores protetores mais consistentes 
contra a continuidade da MGF. Mulhe-
res com maior nível educacional e maior 
exposição à mídia demonstraram menor 
adesão à prática, sugerindo que o acesso à 
informação amplia a capacidade crítica em 
relação às consequências físicas, psicológicas 
e sociais da mutilação (Oni, 2024; Ahinko-
rah, 2021). Além disso, a educação favorece 
maior autonomia feminina e participação 
nas decisões familiares, reduzindo a pressão 
social para a manutenção da prática (Oni, 
2024).

A dimensão religiosa também se mos-
trou relevante na sustentação da MGF. Em 
países como Mali e Nigéria, a associação da 
prática a preceitos religiosos — ainda que 
não respaldada por textos religiosos formais 
— contribui para a ambiguidade moral em 
torno de sua condenação e reforça sua le-
gitimidade social (Ayenew, 2023; Fafowo-
ra, 2020). A ausência de posicionamentos 
unificados por parte de lideranças religiosas 
dificulta o abandono da prática, indicando 
que o engajamento desses atores é essencial 
para a desconstrução de narrativas que asso-
ciam a mutilação à pureza, moralidade ou 
dever religioso.

Embora nenhum dos estudos incluí-
dos tenha avaliado diretamente o impacto 

de políticas públicas como desfecho pri-
mário, os artigos discutem a existência de 
planos nacionais, legislações e estratégias 
governamentais voltadas à eliminação da 
MGF. No entanto, essas iniciativas ainda 
enfrentam limitações estruturais e culturais 
importantes, como fragilidade institucional, 
escassez de recursos financeiros, ausência 
de monitoramento contínuo e resistência 
comunitária à implementação das medidas 
(Oni, 2024; Fafowora, 2020).

Evidências indiretas sugerem que 
abordagens multissetoriais — integrando os 
setores de saúde, educação, justiça, comu-
nicação e assistência social — tendem a ser 
mais eficazes na redução gradual da MGF. 
Países que apresentaram declínio nas taxas 
da prática adotaram estratégias combinadas, 
incluindo campanhas educativas, programas 
de empoderamento feminino, incentivo 
à permanência escolar de meninas e alter-
nativas econômicas para circuncisoras que 
abandonam a prática (Ayenew, 2023; Oni, 
2024). Ademais, contextos de crise, como a 
pandemia de COVID-19, evidenciaram a 
fragilidade dessas estratégias, uma vez que 
o fechamento de escolas e a interrupção de 
serviços de proteção aumentaram a vulnera-
bilidade de meninas à prática (Pande, 2021).

Dessa forma, o enfrentamento da mu-
tilação genital feminina exige não apenas a 
existência de legislações punitivas, mas uma 
transformação sociocultural profunda, capaz 
de redefinir valores relacionados ao corpo fe-
minino, à sexualidade e ao papel da mulher 
na sociedade. Intervenções culturalmente 
sensíveis, baseadas em evidências e desen-
volvidas em parceria com as comunidades 
locais, são fundamentais para promover a 
equidade de gênero e garantir a proteção in-
tegral de meninas e mulheres.
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Conclusão

A Mutilação Genital Feminina (MGF) 
persiste como um grave problema de saúde 
pública e violação dos direitos humanos em 
diversos países africanos, embora se observe 
uma redução progressiva em algumas re-
giões ao longo das últimas décadas. A ma-
nutenção da prática é fortemente ligada a 
normas sociais e crenças culturais profunda-
mente enraizadas.
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